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ASSEMBLEIA t T T 
LEGÍSLATIVA ^ í ^ c ^ c * 

, a . . _ E m ^ 3 / "& Re). Por. 

DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 1*5 2* DA 
LEI ESTADUAL No13.805, DE 3 DE AGOSTO DE 
2006, NA FORMA QUE INDICA. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

Art. 1°. O artigo I o da Lei Estadual n0 13 805, dc 3 de agosto dc 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redaçâo 

"Art Io Fica instituido o Dia Estadual da Uberdade de Imprensa, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 2 de pmho " 

ArL 2°. O artigo 2° da Lei Estadual n" 13 805, de 3 de agosto de 2006, passa a vigorar com a 
segumte redação 

"Art 2o O dia instituído na presente Lei será comemorado em 2 de junho, em alusão a morte 
do Jornalista Tim Lopes, passando a data a constar no calendáno oficial de eventos do 
Estado do Ceará " 

A r t 3°. Esta Lei entraiá em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBÉIA l^EQISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 
DE AGOSTO DE 2006. 

MARTINS 
Dep Esi adual - PMDB 

JUSTIFICATIVA 

A presente maténa tem o objetivo de comgir um erro de forma na publicação da 
Lei Estadual n0 13 805, de 3 de agosto de 2006, originada por um equívoco na digitação do projeto 
de lei que a onginou, não sanado na redação fínal 

h/KIUtlMUHMUStrU» radunsutu 
rour ÍÍ.MÍ JJJ HU—ny-aijarinmi 
CE* I I I Tl l l l ÍOBTiLFI i CTTW1 
f mmJ r p w o Q i l u f«* ^ kUD //w*w ml ca *#T"5< 



r* 

vw.si -MHLI:; i i.(;*jiSUT>\A un r> vo<. o ;̂ < 
Lrfíl.U,\TI / * 9 ' A t S , , t l GISLA11\ . 

' >DO >' . rVPTÍ,j-.vfEDAS.skoi.V., OROIN L 
&FS;*AC»IO 

Cwl ' \ . ' .t':"nr T,' f li.chia í-r 
} . !• % H.I .fzdvm uo Ola 
)L •<MTii'bie aeao.7aMpeti 

i ' r j i t miínhe-sc ÍJ Cúml.-s^ 
( ) En*,dmniíie-sc ao Auior 

•,22_ZM'M 

PUBLICADO 

Em O^JOJ^LJBJÍL 

0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
0 o ^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 



C O M I S S Ã O D E C O I M S T I T U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E F t E D A Ç A O 

PROJETO DE LEI N.0 J W o € 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 3o I o%l QL 

p ^ N v 

Dep. Franciní^fuedes 
Presideníe da CCJR 
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Projeto de Lei n c r 129'2(m " 
Autona: DEPUTAOO(A) RONALDO MARTINS 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Ao(Á) OÍ ÍP) EDGARD MARTINS BEZERRA FlLHO, 
para proceder exame e tvtarar parecer 
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PARECER N 0 L 0229 /06 
PROJETO DE LEI N 0 129/2006 
AUTORIA: DEPUTADO RONALDO MARTINS 
MATÉRIA: DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 1° E 2° 
DA LEI ESTADUAL N 0 13.805, DE 3 DE AGOSTO DE 
2006, NA FORMA QUE INDICA 

PARECER 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis, 
com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. I o , inciso V, a fim de emitir-
se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 129/2006, de autoria do 
Excelentíssimo Senhor Deputado RONALDO MARTINS, que: "DÁ NOVA 
REDAÇÃO AOS ARTIGOS I o E 2° DA LEI ESTADUAL N0 13.805, DE 3 DE 
AGOSTO DE 2006, NA FORMA QUE INDICA." 

I I - JUSTIFICATIVA 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: "A presente 
matéria tem o objetivo de comgir um errò de forma na pubhcação da Lei 
Estadual n0 13.805, de 3 de agosto de 2006, originada por um equívoco na 
digitação do projeto de lei que a originou não sanado na redação final." 

I I I - ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição." 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, 
que variam bastante na sua amplitude. Desta forma, encontramos as 
autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com a 
capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito 
Federal, mantida a autonomia política dos Estados Membros {art. 18 CF). Os 
entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar 
suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis 
orgânicas. 
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Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de 
descentralização meramente administrativas, muito mais restntas que as 
autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em 
todas as esferas da federação. 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § I o , "m 
verbis": 

"Art. 25. Os Estados orgamzam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 

§ I o . São reservadas aos Estados as competências que 
não lhes sejam vedadas por esta Constituição." 

Por sua vez, reza o artigo 14, incisos I e IV da Constituição Estadual: 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 
público interno, exerce em seu território as competências 
que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas 
pela Constituição Federal, observados os seguintes 
pnncípios: 
(.. .) 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação; 
(.. .) 
IV - respeito à legalidade, à moralidade, e à probidade 
administrativa;" 

Nas Constituições estaduais e nas leis orgânicas dos Municípios e do 
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço 
público e a distribuição de competência de seus órgãos, semore se 
respeitando os l imites da Constituição Federal. 

Constatamos na lustificativa do presente projeto de lei, às fls. 02. aue a 
intenção do parlamentar em legislar sobre a matéria em questão, é tão 
somente corrigir um erro de forma na publicação da Lei Estadual n 0 13.805, 
de 3 de agosto de 2006, originada por um equívoco na digitação do proieto de 
lei que a originou não sanado na redação final. 
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AUTORIA: DEPUTADO RONALDO MARTINS 
MATÉRIA: DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 1 ° 
DA LEI ESTADUAL N° 13 .805 , DE 3 DE AGOSTO DE 
2006 , NA FORMA QUE IND ICA 

Podemos conc lu i r en tão oue a Lei n * 13 .805 de 3 de aqos to de 
2 0 0 6 . pub l i cada no Diár io Of ic ia l do Estado de 1 1 de aaos to de 2 0 0 6 
o r i u n d a de u m o r o l e t o de lei de In ic ia t iva do Exce len t íss imo Deou tado 
Estadua l Ronaldo M a r t i n s 1 , oo r t e r s ido ap rovada , sanc ionada e 
pub l i cada , passou por t o d o o t r â m i t e orocessua l l eg is la t i vo p rev i s to 
e m nossa Carta Cons t i tuc iona l Estadual e no Reg imen to I n t e r n o da 
Assemb lé ia Legis la t iva do Estado do Ceará (Reso lução n * 3 8 9 d e 1 1 de 
d e z e m b r o de 1 9 9 6 ) . es tando , p o r t a n t o a sob red i t a Lei e m p lena 
v igênc ia e e f icác ia . 

O Reg imen to I n t e r n o da Assemblé ia Leg is la t iva do Estado do 
Ceará Resolução n 0 389 de 1 1 de d e z e m b r o de 1996 . es tabe lece e m 
seu a r t . 234 . inc iso I . o segu in te : 

" A r t . 2 3 4 . Cons idera-se p re jud i cada : 

I - a d iscussão ou a vo tação de q u a l q u e r p r o j e t o 
idên t i co a o u t r o , que j á t e n h a s ido a p r o v a d o o u 
re je i t ado na m e s m a Sessão Leg is la t i va , o u 
t r a n s f o r m a d o e m d i p l o m a l e g a l ; " 

A s s i m , pelo f a t o de , j á ex i s t i r , no â m b i t o j u r í d i co e s t a d u a l . 
leg is lação v i oen te d i sc ip l i nando a ma té r i a sob re a qua l p r e t e n d e o 
Nobre Par lamen ta r leg is lar { leg is lação anexada ao p r e s e n t e p rocesso 
l eg i s l a t i vo ) , o p i n a m o s , com base no a r t . 2 3 4 , I do R e g i m e n t o I n t e r n o 
da Assemblé ia Legis la t iva {Reso lução n 0 3 8 9 de 1 1 de d e z e m b r o de 
1 9 9 6 ) CONTRARIAMENTE à admiss ib i l i dade iu r íd ica do P ro ie to de Lei 
no 56 de 2006 . de au to r ia do Exce len t íss imo Senhor Deou tado Rona ldo 
Mar t i ns . 

É o parecer, salvo melhor juízo, 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 28 de setembro de 2006. 

Edgard Martins 
Consultor Técnico-Jurídico 

Fonte http //www al ce gov br 
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P r e ç o i R S 2 3 0 

PODER EXECUTIVO 
L U V U H M d i 03 dc agoslo «Jc 3006 

l > t M > M 1 N A .NCfeSA S I -NHOUA 
OA SAUD)- O I K t C M O UA C L -

V N T R F A C I D A D F DF 
I A U U I L I R O D O N O R I f L O 
D I S I K l I O O L H O D ' A C U A DA 
P I C A 

O G O V f R N A D O R D O F S T A O O D O C F A R A Fai,o saher que a 
AvM.mhkt3 L L ^ I Í I J I U i deenjou c u ' b-mciono a scpumit L u 

A n !" D inu i i i i i u NotóJ Scnliuni J J Saude o i n t h u da Cb 35S 
enlre a cidade dc Fabule iro do Norte f o DiMnto dc Olho D agu i da Bua, 
n i município de Tatmluro do None numa oxlcn^io de 24 00 K m 

A n 2" I Ma L u enlra cm ugor na daia de sua publua^Jo 
A n 3* kc-ogom-sc as d i i p o i í ^ i t i n conirário 

f A L A C I O I R A C L M A DO b b l A D O DO C b A R A i m horialu/a 03 dc 
n|;o<lo de 20(16 

Lucio Gonçalo dc Alcântara 
GOVLRNADOR DO L S I A I X ) DO Cl ARA 

«** $* * * * * 

( Í U N M 3 ^ , de_3 de a^oao Je 2 0 0 6 ^ ) 
t S I A B L L L C L O DIA t S TADUAI 
DA L I B L K D r DE D t LMPKLNSA 

0 f.OVFRNADOR DO FSTADO DO CFARA Faço íaher qut a 
AsM-mblcta Ligulau* j d enviou t cu sanciono n iiguinic Lu 

A n I ' h o mi i i iu idn o D n l ^ndua l da Liberdade i k Imprcnu, 
a ser comento rado nnual menie no Jia 2 dt junho em homenagem ao 
jumalisia T im Gomes 

A n 2" O d u ora insi i tuído passara j tonMar nu C . i k n J j n o 
Of i t ia l J i h^tnl<is Ui b i lado 

Art 3" b i la Lci enlra cm vigor n j dala dt Í U I publita^ao 
A n 4" Revogam \e as disposições cm ton l rano 

PAl AC IO IRACI MA I X ) FSTADO DO CFARA em Fonalc/a 1 dt 
igosio di. 2006 

Lucio Goni, i io d i A k a n n n 
GOVERNADOR LX) I S I A I X » DO CLARA 

* * * +** * * * 

1 l-l V m t 0 6 de 3 de ayovo de 2ltnr. 
CO>CV DF O T I T U I O DF UTU I* 
DADI - P U B L I C A A A S S O C I A -
( , À O C L N I R O S O C I A L D A 
A S S Í M U L L I A D L D E U S D L 
C A U C A I A -CF.SADI-C 

O G O V L R N A D O R DO k STA D O D O C L A R Á l a ç o j ab^ r q u i a 
Assimblua Legislaliva dev f i l ou t t u ^ I I L I O I I O a siguinic Lci 

A n 1 ' L (.onsidtnida dc Util idade Publica a Askocia^Jo Centro 
Smial da Asseniblen dc Deus dt C m e o n - CCSADFC localizada na Ru i 
Joaquim Rer.io Cavi lcanic ^ 4 2 9 C tn i ro cm Caucaia • CF 

A n 2" I »ia Lci cnirn cm vigor na data dc tua publicarão 
PALACIO I R A C L M A DO L S I A D O DO C L A R A M I I honalcza 3 dt 
aposto de 200b 

I ucio Gonzalo dt Alcantara 
GOVLRNADOR DO 1 STADO DO Cl ARA 

* * * *<.# * + * 
I l-l V l í 807 Jc 7 J i .iguslo J i :000 

l ) t > O M I N A A M Ô . M O C L I i O 
S l L V A C A S TUO A Q U A D R A 
F S P O R T I V A D O L I C F U D O 
M L M C I P I O D t A C O P I A R A 

O G O V L R N A D O R DO P S I A D O D O C L A R A l a ç o > ibc r q u i i 
\ i i i n ib le ia U i [ i s l n i \ a decreiou i i u sanciono a scgumii L n 

A n 1" l u a denomi nada Antonio ( .eko Silva CaJlro a Quadra 

IU pon iva construída pelo Govcnm do Hsiado nas dependências do I ic iu 
do Municipiu Jc Acopiara 

A n 2* Esta enira cm vigur na d a u da uja publ u a i Au 
A n 3* Revogam se a» disposiçfies em contrano 

PALACIO I R A C L M A DO TSTADO DO CLARA 7 di agoslo d i 200f. 
L u n u Gon^ali i d l A l iantani 

G O V f R N A D O R DO 1 STADO DO C TARA 

* $ * + * * 

I Fl V H 808. di 7 dc ogo flo dc 200*. 
D t N O . M I N A L I D I A C U R C K I . 
V A L C I S T F O A U D I T Ó R I O D O 
L I C L U D O M U M C I P I O D L 
A C O P I A R A 

O G O V f R N A D O R D O C S T A D O D O C T A R A f a ç o saber que , 
Assembleia Legislativa decretou i cu sanuono a n g u i n L Lei 

A n 1" Fica denominado Lídia Gurgel Val enie o Auditór io do 
Lucu do Município dc Acopiara 

A n 2" b i t» Lei enira cm vigor na data dn sua publicação 
A n 3" Kcvogain-se as disposições em contrário 

PALACIO IRACI M A DO TSTADO DO C T A R A cm r o i n l c / a , 7 dc 
agoMo 2 UUO 

Lucio Gonçalo de Alcaniara 
G O V L R N A D O R IX ) L S I A D O DO CbARA 

$+* * * * * + * 
D L C R L I O N*28J-I2 de 8 d i agoslo Jc 2006 

DFCRFTA DF. PON TO FACUl T M l 
V O , L M T O D A S AS R t P A R i l 
Ç Õ t S DA A D M I M S Í R A Ç Ã O 
PUBl ICA ESTADUAI SFDIADAN 
NO MUNICÍP IO m t O U T A I Y / J i 
O L X P L D I L N I t DO DIA IS IW 
A G O S T O DF 20116 

0 GOVLRNAIX)R DO I STADO IX ) CTARA nu uso Jas j tnhu ^ qi«. 
l l ie con Tire o an Kfi incisos IV e V I da Const i tu i r j o Tsndua l i 
CONSIDLKANDO «.r u dta 15 d i agonio daU con&agmda J Noua Soihora 
da Assunçau padroeira do Município Je I orialeza (cnado religioso dc 
acordo com i Lei Municipal nH 7%, dc uQ & de/ imbni & 2001 DTCRTIA 

A n 1" bua dcirciado dt. ponto laiul iat ivo o i x p t d u n t i du J n 
15 de agosto d i 2006 i e r i , j - t i i r a em t o j d ^ a> i c p j r t i ç n e s d i 
AJimnislraçao Publica Tsiadual sediadas no Município t k Ton i lc / . i 

A n 2 ' Durante o csp id i cn l i du poniu la iu l la t ivu iraiado ii<> 
i n i g o antenor senUi normalmenu asscgunidoi o fonu i imen lo di igua 
alendimento mcdico-ho^piialar c dos scrviçns policiais mi l i lar i c iv i l 
1 dc bombeiros mi l i lar 

Paragrafo umeo - Os dnoais servidos dc sj i . tk da lede public.i 
csladual m i l i i M v i atendimcnlu ambulalunal i dc consultas medíeis 
sc ròo disciplinados por Por iam do Scirelário da Saihk de modo i n lo 
haver p r i j u i / o para a população 

A n 3" - b>lc Decreto enlra i m vi^or ru data i k sua publuaião 
revogadas as disposições cm i.ontnlnn 
PALACIO I R A C L M A DO L S I A D O DO C l A R A , cm Tonalc/a. aos 8 
dt u^oslo d i 2006 

Lucio Gonçalo de Alcântara 
GOVLRNADOR DO 1 S I A D O IX ) Cl ARA 

f-rancisco Nilson Alves Diniz 
STCRTTARIO DA A D M I N I S T R A Ç Ã O 

$** * * * 
D L C R L I O ^ " 2 8 3 4 3 de ') i k agosto dc 2U06 

H O M O L O Í . A OS D t C R t I OS 
M U N I C I P A I S C O S S T A N T t S I K ) 
A N L X O U N I C O . Q U L D L C H L 
I A M Sl I L A Ç Ã O Dl- L M F K f . í S 
C I A N A S Á R F A S DOS R t S-
P L C I I V O S M U N I C Í P I O S D O 
* S I A D O DO C t A R A Q U L I N D I ­
C A M 

O GOVLRNADOR DO L S I A D O IX ) CLARA no uso das atnbuições q i i L 

lhe confere o an 88. incisos IV e XIX da (. onstituição do I stado e com 
funda menlo no an 17 do I X i rcio hcUeral n*S 176, d i 17 J i fevereiro i k 
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Designo Relator o Sr. Deputado \ ) KUfcO ^ 

Comissão de Justiça, era 3\ de o ^ U ^ r de 2006 

Presidente da-CeíR 
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Presidente-
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Comissão de J u s ^ m ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
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CEARÁ 
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REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE LEI N" 129/06 

Dá nova redação ao art 1° da Lei Estadual n 0 13.805, de 3 
de agosto de 2006, na forma que indica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ: 

D E C R E T A : 

A r t 1° O art 1° da Lei Estadual n 0 13 805, de 3 de agosto de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redaçào 

"Art. I o Fica instituído o Dia Estadual da Liberdade de Imprensa, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 2 dejunho, em homenagem ao jornalista Tim Lopes" (NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na dala de sua pubhcação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTAJX) DO CEARÁ, em Fortaleza, 

31 de outubro de 2006 
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LEI NO 13.840, de 24.11.06 
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Dá nova redação ao art 1° da Lei Estadual n 0 13.805, de 3 
de agosto de 2006, na forma que indica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ: 

D E C R E T A : 

A r t r O art. I o da Lei Estadual n 0 13.805, de 3 de agosto de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação 

"Art. 1° Fica instituído o Dta Estadual da Liberdade de Imprensa, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 2 dejunho, em homenagem ao jornalista Tim Lopes". (NR). 

A r t 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

31 de outubro de 2006 „ 
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